Direito do Trabalho 09-11-10
Férias coletivas
Férias coletivas constituem uma seção específica da CLT.
Temos férias individuais e férias coletivas. O empregador pode conceder férias para os empregados individualmente considerados, ou a todo um grupo de empregados.
E o que vem a ser coletividade para efeito de férias? A palavra terá a mesma acepção que tem para efeitos de greve. Movimento concentrado e coletivo, pacífico para causar prejuízo ao empregador... coletividade aqui pode englobar todos os empregados da empresa.
O Banco do Brasil aqui e no exterior podem constituir a coletividade. Ou somente os empregados aqui dentro do país. Ou, ainda, os empregados do BB aqui no Distrito Federal, ou somente da agência matriz, ou ainda, só os caixas, ou só os digitadores! Vejam, então, a abrangência do termo “coletividade”.
É bem verdade que, se se limitar a um setor, abrangerá todos os empregados daquele setor. Se dois empregados de um setor de cem ficarem excetuados, já não teremos coletividade.
As férias coletivas são uma liberalidade do empregador; ele quem delibera sobre conceder ou não. Ele decide sobre a diminuição da produção, caso entenda que precise. É um recurso para adequar a produção ao mercado. Costuma acontecer muito em montadoras e metalúrgicas. 
Se o empregado deliberar em exercer essa faculdade, ele somente terá que comunicar o órgão ministerial. Embora a CLT fale em DRT, o órgão certo é o órgão local, a SRT. Ao mesmo tempo comunica ao sindicato de classe 15 dias antes. Não se trata de pedir autorização ao sindicato, mas de comunicação. Comunicará quais os setores afetados e a duração. Está nos §§ 2º e 3º da CLT.
Somente as empresas de pequeno porte e as microempresas não precisam comunicar ao sindicato e ao órgão regional. Isso porque a coletividade numa empresa de pequeno porte é reduzida. 
É um direito patronal. O empregador poderá, ao seu livre-arbítrio, dividi-la em dois períodos. Se as férias forem individuais, para que o empregador queira dividir deve haver um motivo excepcional, pois o direito é do empregado. Aqui nas férias coletivas não, pois as férias são um direito do empregador, então ele pode dividi-la.
Nas férias coletivas, nenhum período pode ser inferior a 10 dias. Nas férias individuais, pode-se, na divisão, fazer com que um deles fique menor do que 10 dias. Cuidado com a confusão.
Há também a possibilidade de o empregador conceder as férias para o empregado que sequer tem 12 meses de trabalho na empresa. Isso porque não se considera o contrato individual de trabalho do empregado.
Nas férias individuais temos algumas restrições; para a divisão de períodos deve haver motivo excepcional. E, aqui, haverá interpretação divergente. Sérgio Pinto Martins, por exemplo, entende que não pode haver fracionamento. Carrion concorda com ele. A grande maioria entende que, se não há nenhuma proibição nas férias coletivas, o empregador poderá sim dividi-la em dois períodos, mesmo havendo empregados menores de 18 anos e maiores de 50. Se as férias são coletivas, evidentemente abrangerá todos os empregados, tanto os menores quanto os “maiores”. Menores e maiores compõem a coletividade. Não pode haver discriminação.
É tanto um direito patronal que ele poderá dar as férias coletivas mesmo que o empregado não tenha adquirido o direito a férias individuais. O empregado não tem ainda 12 meses de trabalho, mas as gozará. A CLT tem uma solução um tanto salomônica para isso. Diga que o empregado tenha sido admitido em 20/7/1999. Tirou férias de 2 a 31 de janeiro de 2000.  Só adquiriria férias individuais dia 19/7/2000. Voltando das férias coletivas, o empregado iniciará um novo período aquisitivo. É atender ao princípio da proporcionalidade.
Temos, aqui, a quinta hipótese de alteração da data de aquisição das férias. As outras quatro estão na CLT, no art. $$$$$$$$$$$$$$$$$. 
E, claro, sempre que o empregado usufruir do direito de férias, isso deverá ficar registrado na CTPS. 
Terminamos as férias.

Segurança e medicina do trabalho
Também poderemos encontrar autores falando em meio-ambiente do trabalho.
O Estado sempre se preocupou com o bem-estar do empregado. ####################. Este é a parte fraca da relação contratual, como tanto sabemos. Temos uma série de medidas acautelatórias, preventivas de situações desagradáveis no trabalho.
Alguns riscos são inerentes à atividade, como bombeiros e brigadistas, e outras atividades submetem o empregado a um eventual risco ou insalubridade. 
O que baliza tudo isso é o princípio da proteção. Aqui, na faceta do princípio da tutela oficial. A forma que o Estado tem para tutelar é normatizando, legislando. Via CLT ou via norma regulamentar (NR).
A CLT, enquanto preceito normativo, é um DL, um decreto-lei, que era ato do Poder Executivo. Se se tratasse de uma lei ordinária ou lei complementar, o Poder Legislativo editaria e o Executivo sanciona. Como a Consolidação das Leis do Trabalho é um decreto-lei, ela é regulamentada pelas NR. Na própria CLT veremos a expressão “na forma regulamentar”. Temos cerca de 32 ou 33 NR, e também umas cinco NRR – as Normas Regulamentares Rurais.

Medidas preventivas
Se falamos em “preventiva”, falamos em “antes da ocorrência”. Às vezes, antes do próprio início da atividade empresarial. A inspeção prévia, por exemplo, está disciplinada no art. 160 da CLT, e regulamentada pela NR 2. Dimensões de janelas, índices de iluminação, conforto acústico, instalações elétricas, sanitárias, equipamento de proteção coletivas, distância entre prateleiras. A ABNT traz todas as normas de trabalho técnico, inclusive científico.
Antes de o empregador abrir sua atividade, ele irá alugar um prédio. Adquirirá máquinas, equipamentos de proteção, instalações de todos os tipos... tudo será inspecionado. Até mesmo a forma como se dará a movimentação de pessoas e máquinas será considerado. 
Edificações também serão inspecionadas de acordo com normas da ABNT. Há distância mínima entre chão e teto, apenas para termos uma ideia.
Feitas todas as inspeções, a SRT e a Administração Pública emitem uma autorização para funcionar. Chama-se alvará de funcionamento. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 36 carta de “habite-se.”
Se a empresa foi autorizada a funciona, significa que ela foi previamente inspecionada e todos os itens estão de acordo com as normas técnicas. 
Sempre que houver modificação substancial, seja na estrutura ou nas máquinas e equipamentos, nova inspeção deverá ser feita. Se houver qualquer irregularidade, a autoridade determinará que se façam obras e reparos para adequação às normas técnicas. 
A depender da irregularidade, poderá haver a interdição ou o embargo da obra. Construtoras, por exemplo, podem facilmente ter suas obras embargadas. Se faltar qualquer quesito, a SRT ou a Administração Pública irá embargar. Pode ser por causa do tapume, do local reservado para o entulho, pelos EPIs. NR 3 determina a interdição em caso de irregularidades.
A ANVISA, órgão federal, também fará inspeção. O Corpo de Bombeiros irá inspecionar os equipamentos que trabalham com inflamáveis ou potencialmente explosivos, como casas de fogos de artifício.

Encontrada uma irregularidade que atinge um empregado, ele poderá ser submetido a exames médicos, disciplinados pelo art. 168 da CLT, Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, NR 7.
O empregado terá o primeiro contato com um médico no exame admissional. Também devem ser feitos novamente depois de certo período. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 41-43 para completar.
Na admissão o empregado é checado quanto à capacidade para a execução da atividade. E, de forma periódica, ele é examinado novamente. Essa periodicidade ou ciclos serão maiores ou menores de acordo com o grau de risco das atividades. O período será de no máximo 12 meses para atividades repetitivas que possam desencadear LER ou DORT. 
Também submete-se o empregado a exame médico quando ele muda de função.
E, por fim, o exame demissional. Serve como segurança para o empregador, já que atesta que o empregado entrou apto e saiu apto.
Muito embora tanto a CLT quanto a NR digam que são obrigatórios esses exames, sua não realização não irá tornar nula a demissão. Até mesmo Pinto Martins, que é, na visão do professor, contraditório, assim entende. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4713. 
Para efeitos previdenciários, a inaptidão constatada em exames periódicos equivalem a acidentes de trabalho. 
Também servem para prevenção à fadiga. Daí há limitações de pesos que podem ser manuseados por homens, mulheres e menores. 60 kg para homens,20/ 25 para mulheres e 20/25 para menores. CLT, arts. 198, $$$$$$$$$$$$$$$$$. 

Equipamentos de Proteção Individual 
Os vulgos EPIs estão conceituados na NR 6.
Espécies: máscaras, óculos, botas, luvas, etc. todos devem ser fornecidos pelo empregador gratuitamente. Além disso, o empregador tem a obrigação de fiscalizar o uso. Lembrem-se que a fiscalização é um dos elementos que faz existir a figura do empregador. Art. 2º da CLT. A não fiscalização é uma omissão, e, todo aquele que por ação ou omissão causar dano responderá por ele. 
Os EPIs não são de uso compartilhado. Nas férias, o equipamento ficará guardado e não deverá ser usado por outro empregado.
É interesse público o uso do EPI.

CIPAs
São a última medida preventiva. É a reunião de representantes do empregado e dos empregados. É interna porque é da empresa, cada empresa irá constituir a sua própria CIPA de acordo com a obrigatoriedade. Essa comissão tem por objetivo prevenir acidentes de trabalho, que desdobram-se no sinistro e nas doenças ocupacionais. 
A criação ou constituição de uma CIPA é obrigatória para as empresas com a observância de um binômio: depende do grau de risco e do número de empregados. Há três níveis ou graus de risco. Grau de risco quer dizer: a probabilidade ou índice de ocorrência de acidentes de trabalho. Grau de risco 3 significa que é alta a incidência de acidentes naquela atividade. A recordista em acidentes é a construção civil. Também há muito na metalurgia.
Grau de risco 2 são atividades menos perigosas. Exemplo: ensino. 
Grua de risco 1 têm por principal exemplo os escritórios de profissionais liberais. É raríssima a possibilidade de haver acidentes de trabalho nesses ambientes. 
30, 40, 45 empregados. #################### $$$$$$$$$$$$$$$$$ @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10000.

Seguro de acidentes de trabalho
Também têm valor variável de acordo com o risco da atividade. Há uma tabela para os peritos médicos arbitrarem indenizações por perda de membros. Havia, antes da Emenda Constitucional nº 45, a VAT, a Vara de Acidentes de Trabalho.
Ver o art. 163 da CLT.
[bookmark: _GoBack]O empregador é obrigado a criar a CIPA de acordo com o essa tabelinha $$$$$$$$$$$$$$$$$. Caindo o número de empregados na empresa abaixo do necessário, o empregador poderá dissolver a CIPA.  
